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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIR]M

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

ATA DE RIGISTRO DE PREÇOS N'048/2024

PREGÀO ELETRÔXICO pr.U REGTSTRO DE PREÇOS SRP N" 002/2024

PROCESSO N" 2024.02.19.0021
VALIDADE: Até l2(doze) meses
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Aos 21 dias do mês de Agosto de 2024, a Prelàitura Municipal de ltapecuru-MirimÀ4A,MÂ, inscrita no CNPJ sob n.'
05.648.696/0001-80. com sede na Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-Mirim,MA,neste ato, reprcsentada
por seu secretário municipal o sr. HILTON CÉSARNEVES DA SILVA, CPF n.o CPF n.o 450.*'t*.++t-20, e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

\-/ Nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, de l'de abril de 2021 , Lei Complementar no 123, de 1411212006 e do
Decreto Municipal n" 16/2023, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 00212024,
conforme A1a realizada em 20108/2024 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência anexo A, que passa a fazeÍ parte integrante desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa ELETRO WENDEL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 10.40 i.351/0001-68, com sede

na Rua Coronel Catão, n' 399, centro, CEP n' 65.485-000. Itapecuru Mirim, Mamnhão, neste ato representada pelo
Sr. Wendel Ricardo Costa Bezerra, CPF no 013.:t'i*.***-93, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no
certame.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

l.l. Regislro de Preços para eventual contatação de pessoajuídica para o fomecimento de Í{aterial permanente
para as escolas da rede de ensino de ltapecuru-Mirim/MA, visando atender a demanda dos alunos matriculados na
Rede Municipal de Ensino do Municipio de ltapecuru-Mirim4vÍa.

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto. as quantidades mínimas e márimas de cada item,
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) sâo as que seguem:

Fomecedor CNPJ/CPF
ITEM ESPECTFTcAÇÀo UNIDADE DE

MEDIDA
QtJÂNTIDADE vAt_oR

uNrrÁRro
VÀLOR TOTAL

I (Ampla
Concorrência)
APARELHO DE
AR
CONDICIONADO
SPLIT I2.OOO BTUS
- Condicionador de
Ar 12.000 BTUs
Frio 220V Saída
regulável do itr
ContÍole de

UNIDADE 171,00 R§
1.730,00

RS 295.830,00

Praça Gomes d€ Souza, S,/t,1, Certo, ltapecuru-Mirim,&íA
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temperatura
Voltagem 220Y.
Conteúdo da
embalagem Unidade
Condesadora
DimensÕes
aproximadas do
produto - cm
(AxLxP)
35.7x44,2x39,5cm
Peso liq. aproximado
do produto 20,4k9
Classificação
Energética C Cap
acidade de
Refrigeragão
(BTU9 12.000
BTUs
Direcionadores de
Ar Personalizado
Saída regulável do ar
Sim Controle de
temperatura

Quantidade de saídas
de ar 6 OU MAIS
Quantidade de
rodiúas 6 OU
MAIS.

l4 (Ampla
Conconência)
LOUSA DIGITAL -
LOUSA
INTERATIVA IOO"
(polegadas) com as

seguintes
especificações
minimas: tamaúo
totâl
223x13 tx3lmm,
Area Ativa:
2l8xll8mm (97")
aspecto: 16:9
(padrão), tecnologia
touch infravermelho,
velocidade de
transmissâo l2mls,
velocidade do cursor
l8Opps. Tempo de

U N-IDADE 75.00 R$
2.800,00

RS 210.000,00

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-Mirim,MÂ
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resposta loms
primeiro clique, 3 ms
demais clipes.
Metodo de entratada
de dados e

marcadores de ponta
opaca interface USB
2.013.0 Sistema
Operacional
Windows.
(Exclusivo ME e

EPP) LOUSA
DIGITAL - LOUSA
INTERATIVA I OO''

(polegadas) com as

seguintes
especificações
minimas: tamanho
total
223xl3lx3lmm,
Area Ativa:
2l8xl l8mm (97")
aspecto: 16:9
(padrão), tecnologia
touch inÊavermelho,
velocidade de

transmissão l2nlls,
velocidade do cursor
l80pps. Tempo de
resposta loms
primeiro clique- 3 ms
demais clipes.
Metodo de entratada
de dados e

marcadores de ponta
opaca interlace USB
2.0/3.0 Sistema
Operacional
Windows.

I-INIDADE 25,00 RS
2.800,00

R$ 70.000,00

20 (Ampla
Concorrência)
GELADEIRA 350
LITROS
Refrigerador Duplex
"Frost Free" cor
branca; capacidade
mínima de 350 litros:
220 volts; prateleiras

UNIDADE 30.00 R$
2.800,00

RS 84.000.00

Praça Gomes de Souz4 SAi, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderãoadvir,

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente seú efetuada quando houver
necessidade de contralação dos liciÍantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no pÍazo e nas condições estabelecidos

no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registÍo do Iicitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicaçâo dos licitantes e fomecedores seni divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da

contratação direlq será convocado para assinar a ata de regisÍo de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo dâs sanções previstas na

Lei n'14.133. de 2021.
1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentadâ dentro do prazo, devidamerúejrxtificad4 e que

ajustificativa seja aceiÍa pela Adminisração.
1.4.6 A ata de registro de preços seú assinada por meio de assinatura digital e disponibiliiarla no Sistema de

Registro de Preços.
1.4.7 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prizo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação. e observado o disposto no item 1.4.1,

1.4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes. aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podeÉ:

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução. observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatrírio; ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contraro nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores reinanescentes,

alendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
1.4.1I A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGU A. DO ORCAO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Educação.

2.2. Durante a vigência da atâ, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que nãoparticiparam
do procedimento de IRP poderão aderi. à ata de registro de preços na condição de nâo participantes,

Praça Gomes de Souza, SN. Centro, ItapecuÍu-Mirim./MA

removíveis.
Classificação
Energética A,
Certificado de

garantia mínima de I
ano emitido pelo
fabricante e manual
em português.

RS 6s9.830,00VALOR TOTAL
I
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cNPJ N" 05.648.696/0001-80
observados os seguinles requisitos:
l.2l.Apresentação de justificariva da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
l -22.Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021 : e

l.23.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
1.24.4 autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fomecedor.
2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciarnento.
2.4. Apos a autorizzção do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não participarte deverá

efetivar a aqúsição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

2.5.O prazo de que trata o subitem anterior, relaÍivo à efetivação da contratação, podeú ser prorrogado
excepcionalmeote, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgâo ou pela
entidade gerenciador4 desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de nâo participânte, para aqueles itens para os quais não teúa quantitativo registrado, observados os
requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesÕes:

2.7 .1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder. por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instÍumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.

2.7 .2. O quantiÍalivo decorrente dâs adesões não poderá exceder. na totalidade, ao dobro do quântitativo de
cada item registrado nâ ala de registro de preços para o gerenciador e os pârticipantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.

2.7.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de regisüo de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECoS
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser pronogado, por igual período,
desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que seÉ atestado
mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal n" 14.133/2021e conforme o Decreto
Municipal n" 16i2023.
3.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com ás disposições nela
contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal no 14.133/2021, consoante disposto na minlÍa anexa
ao correspondente edital.

CLÁUSULA OUARTA . DA ALTE RACÃo DA AT,A DE REGISTRO DE PRECoS
4.1 E vedado efetuâr acréscimos nos quântitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, justificadamente,
nos casos previstos no art.l24, da lei n"l4-13321.
4.2. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora enlre os órgãos ou as entidades participantes e não paÍticipantes
do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente podeni ser feito:
4.4. De órgão ou entidade participante pâra órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
4.ó. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seú considerado
paÍicipante para efeito do remanejamento.

Praça Gomes de Souz4 SÀ,i, CentÍo, Itapecuru-Mirim./MA
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4.7. Na hipotese de remanejamento de órgão ou entidade paÍicipante para órgão ou entidade não paÍicipânte, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11.462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade pârticipanle, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços. observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidâde gerenciador4 dos
quantitativos dos panicipantes da compra centralizada- nos termos do iÍem 4.ó, a distribüção das quantidades para
a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA oUINT A - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1 .O preslador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Pmcesso Ailninistrativo

Especial);
b) Sofrer sanção preüsta nos incisos III ou lV do caput do art. 156 da Lei n"14.133/21 .

c) Caso fomriro ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados
e comprovados os fatos;

d) Por razões de interesse público.

SEXTA - DA CONTRATA C l-

6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retiÍar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direilo à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0l(um) ano e poderá ser prorrogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.13312021).
6.3. SeÉ facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitâr ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes Íemanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanesc€ntes, quando
frustrada a negociação de melhor condiçào.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação paÍa a conÍatação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusa injustificada do adjudicatiírio em assinar a ARP ou em aceitar ou ietirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumidâ e o sujeitará às
penalidades legalmente estab€lecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão licitante.

CLAUSULA SETIMA - DA VIGET"N IAD C o
7.1. O contrato firmado com o fomecedor tení vigência até 3l de Dezembro do exercício do respectivo crédito
orçamentrírio, a contaÍ da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRECO

8.1. Durante a vigência desta âta os preços serão fixos e irreajustríveis, assegurado o direito ao eqülíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo editâI.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os pÍeços sereo reajustados na sua forma-

Praga Gomes de Souz4 S/N, CentÍo, Itapecuru-Mirim,/MA
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ct Áusuu xoNA - DAS oBRrcAC A CONTRATANTE E DA CONTRATADAS

9.1. As obrigações do contratante e da contratada sào aquelas previstas, respectivârnente, nas Seções "DAS
oanlcaçÔfS DA CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA" do Termo de Referência.
Anexo I do Edital.

USULA DÉCIMA - NTO E CRITERI DE EI OB

l0.l . O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência Anexo
I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . Do PAGAMENTO

I l. I . o pagamento dar-se-á na forma do item 'Dos cRlrERIos PARA PAGAMENTo" do anexo I do Edital

S A DÉCIM CONTR LE oDo
l2.l . A Íiscalização da conÍratâção será exercida por um representante da Administração, ao qual competirádirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dani ciência à Administração.

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessiírio à regularização das faltas ou defeitos observados e encamiúando os apontamêntos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constanre do Anexo I do edial.

USULA DÉ RCEIRA . DAS Ões e oas \ INIS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do conlrato;
b) dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause gmve üno à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contràto ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem motivo justiâÇadoB
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
ou a execução do conüato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a ffustraÍ os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no arr. 5. da Lei no 12.846. de lo de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações âdministrativas previstas no item l3.l as segúntes sanções:
a) advenência;
b) ulta de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado
ou contratado;
c) impedimento de licilar e confatar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru-Mirim,MA
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prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3 As sanções pÍevistâs nas alíneas "a", do item 13.2. da pÍesentê Ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Adminishação a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de oulras sanções, conforme preüsto no item 13.2 da
presente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventuaknente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.
13.6 A aplicação das sançôes previstâs no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese algumq a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2. alínea "b", da presente Ata será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado
será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de intimação, apresenlar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de junlada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o conlratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação.
13.10 Serâo indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada provas ilÍcitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.l I A personalidade jurídica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso dô dirêitô pani facilitar,
encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confuàri pàtimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração. a pessoa jurídica sucessoÍa ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em Íodos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa
e a obrigâtoriedade de análise jurÍdica prévia.
13.12 E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa:
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurÍdica prévi4 com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos reqúsitos definidos neste

artigo.
13.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item 13.2 da presente At4 como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
14.1 Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletronico SRP_002/2024, Termo
de Referência e a proposta da empresa.
14.2 A pÍoponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro {o limite permitido
pelo artigo 125 da Lei n' 14-133i2021. sobre o valor inicial atualizado do contratado.

Praça Gomes de Souz4 S,N, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/0001-80
14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata seÉ o da cidade de Itapecuru-Mirim/lvÍA, comexclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim,/MÁ, 23 de Agosto de 2024

HILION CÊ5A8
NEVES DA

SIwA:45015l2032O

HILTON CÉSAR NEVtrS DA SILVA
Representante do Órgão

WENDEL RrcARoo i,ãü:i-"i.fJ#:31?i*'
COSTA BEzEnRÀlr 3932473e3

BEZERRAol393247393 ?àd"" 
202a 08:3 I a'ao'sr

Representante da Empresa

Praça Gomes de Souza S/N. Centro, Irapecuru-Mirim,MA



sEc. MUN. DE EDUCAçÃO - LrCrrAÇÃO - ATA DE REGTSTRO DE PREÇO: 018t2024...- ,

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N'0itE/202it ,
t_

c\l1U
pREGÃo ELETRôNrco PARA REGtsrRo DE pREÇos sRP No ooz2o24 Pí.ê

PROCESSO N. 2024 .02 .19 .0021
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 21 dias do mês de Agosto de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Miíim/MA,/MA, inscrita no CNPJ sob n." 05.648.696/0001 {0, com
sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, neste ato, repÍesentada por seü Secrêtário municipal o Sr. HILTON
CÉSAR NEVES DA SILVA, cPF n.. cPF n.o 450.*'t.*"-20, e em conÍormidade com as âtribuiçóes que lhe fo.am delêgadãs;

Nos termos da Lei Fêdêral io 14.13312021, de 1" de abril de 2021 , Lei Complementar ^" 
123, de 1411i42006 e do Decrêto tvtunici 'pat n'

16/2023, e as demais normas lêgâis clrrelatas;

Em Íace da classificaçáo das propostas âprêsentadas no Prêgáo Eletrônico para Registío de Preços No 002nO24, @nÍoÍme Ata realizada em
20108/2024 e homologada pelo Ordenador de Dêspesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS paÍa a eventual contratação dos itens a seguir êlêncâdos, conÍorme êspêcificaçóes do Tôrmo de
ReÍêÍência anexo A, que passa a lazeÍ patle integrantê desta, tendo sido, os Íeferidos preços, ofêrêcidos pela empresa ELETRO WENDEL
LÍDA, inscritia no CNPJ sob o no 10.401.35'|/OOO1S8, com sede na Rua Coronel Catão, nÔ 399, centro, CEP n' 65.485 {00, ltapEcuÍu Mirim.

Maranhão, nestê ato represêntada pelo Sr. Wendel Ricardo Costa Bêzerra, CPF no 0't3.'*.**-93, cuja proposta foi class-lficada em primeiro

lugaÍ no certame.

cúusur.Á PRrüEr8Â:Do oBJEIq

\- t-'1. Registro de Preços para eventual @nbâtâçáo de pessoa jurÍdica para o fomecimento de material permanente para as escolas da rede
de ensino ãe ltapêcuru -Mirirn/MA, visêndo alender â dêmanda dos alunos matriculados na Redê Municipal de Ensino do Municipio de

Itapecuru-Mi.im/Ma.

1.2. O preço registrado, as espêcificaçôes do objêto, as quantjdades mlnimas e máximas dê câda item, Íomecedo(es) e as demais

condiçóes oÍeÍtadâs na(s) proposta(s) são as que seguêm:

'§{r

IÍEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

UNIDADE

OUANTIDADE

'!71,00

VALOR UNlTÁRIO

R$ 1.730,00

VALOR TOTAL

R$ 295.830,00(Ampla Conconência)
APARELHO DE AR
CONDICIONADO SPLIT
12.OOO BTUS
Condicionador de Ar
12.000 BTUS Frio 220V
Saída regulável do ar
Controle de tempêÉtura
Voltagem 22OV.
Contêúdo da êmbalagem
Unidade Condesadora
Dimensõês aproximadas
do produto - cm (AxLxP)
55.7x44.2x39,scm Peso
liq. aproximado do
DÍOdutO 2o,4kg
ClassiÍicâçáo Energética
C Cap acidade de
ReÍ.igeíaçáo (BTUS)
12.000 BÍUs
Dirêcionadores de Ar
Personalizado Saida
regulável do ar Sim
Controle de temperaturá
Quantidade de saídas de
ar 6 OU MAIS
Ouântidade de rodinhas 6
OU MAIS.

Assinado ererronicamente poÍ: wârdêíino Mendês dâ s,va 
;:iJ"i;;r"r"Hilil,"?j§,íli:Jt;X1i,,;[#:J]:,:ir,^1.r.,.i#l ffi
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(Ampla Concoíência)
LOUSA DIGITAL
LOUSA INTERATIVA
100" (polêgadas) com as
seguintes espêcificaçóês
minimas: tamanho total
223x131x31mm, Area
Ativa: 218x118mm (97")
aspecto: 16:9 (padráo),
tecnologia touch
infíâvermelho, velocidade
de transmissão 12rÍrs,
velocidade do cuBor
180pps. Têmpo de
rêsposta 1oms primêiro
clique, 3 ms demais
clipes. Mêtodo de
entratada dê dados e
marcâdoÍes de Ponta
opaca inteíface USB
2.013.0 Sistema
Operacional Windows.
(Exclusivo ME I EPP)
LOUSA DIGITAL
LOUSA INIERATIVA
í00" (polegadas) com as
seguintes êspecificâçõês
minimas: tamanho total
223xí3íx31mm, Area
Ativa: 218x118mm (97")
aspedo: 16:9 (padrão),
tecnologia touch
infraveímêlho, velocidadê
de transmissão 12mls.
velocidade do cursor
180pps. Tempo de
resposta 1oms primeiro
clique. 3 ms demais
clipes. Mêtodo de
entratada de dados e
marcadores de Ponta
opaca inleíace IJSB
2.Ol3.O Sislema
Opeíacional Windows.
(Ampla Conconência)
GELADEIRA 350
LITROS - Rêfrigerêdor
Duplex "Frost Free' cor
branca; capacidade
mínima dê 350 litros; 220
volts; prateleiÍas
rcmovíveis. ClassiÍlcação
Energéticâ A, Certificado
de qaranüa mínima de 1

ano emitido pelo
Íabaicantê e manúal em
português.

UNIDADE 75,00 R$ 2.800,00 R$ 210.000,00

J-e qq
PÀç --

§L$

15 UNIDADE 25,00 R$ 2.800,00 R§ 70.000,00

UNIDADE 30.00 RS 2.800,00 R$ 84.000,00

VALOR TOTAL R$ 653.830,00

1.3. A existência de prêÇos registrados não obrigã â Administração a Íirmar as contratações que deles poderáo advir, Íacultando-se a

rcalização de licitação específicâ para a contratação pretendida, sêndo assegurada ao beôeÍiciário do Registro a preÍerência de fomecimenlo
em igualdade dê mndiçóes.
1.4. A habilitação dos licitantês que comporão o cadastro dê reserva somente será êÍêtuada quando houvgr nêcessidadê dê cont.ataçã o
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata dê registÍo de preços, no prazo ê nas condiçóes esiabelecidos no edital; e
'|,.4.2 Qúândo houver o cancelamento do registro do licitânte ou do rêgistro de pÍeços nas hipóteses previstas na clausulâ quinta.
1.4.3 O preço rêgistrâdo com indicação dos licitantes e forne@dores seÍá divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a

vigência da atâ de rêgistro de píeços.
1.4.4 Após a homologaçáo da licitaçáo, o licitante mais bem classificâdo ou o fomêcêdor. no cáso da contabçáo direta, será

convocôdo paía assinar a âta de registro de píeç!s, no prazo e ôas clndiçóes estabelêcidos no edital de lícitêção, sob pena d e
decáir o direrto, sem prejuízo das sanÉês pÍevistas na Lei nÔ 14.133, de 2021.

1.4.5 O prâzo de convocaçáo poderá sêr prcrogado'l (uma) vê2, por igual período, mediante solicitaÉo do licitante ou Íomecedo.
convocâdo, desde que apresenlada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justiÍicativa seja aceita pela Administraç ão.

1.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços-
1.4.7 Quando o convocâdo não assinaí a ata de registro de preços no prazo e nas mndiçóes estabelêcidos no edital ou no aviso de

contrataçáo, e observado o disposto no ;tem '1.4.1,

1.4.8 Na hiÉtese de nenhum dos licilântes, aceitar a contratação nos termos do item antedor, a Administraçáo, obseNados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

1.4.9 Convocar parâ negociação os demais licjtantes ou fornecedorês Íemanescentes cujos preços foram Íegisbâdos sem reduçáo,
observadâ â ordem dê classificação, com vistas à obtenção de prêço melhor, mêsmo quê acima do preço do âdjudicatáío; ou

1-4-10 Adjudicar e firmâr o contrato nas condiçóes ofêrtadas pêlos licitantes ou Íornecedôrês Íemanescentes, atendida a ordem

Assinado elêtronicâmente por: Walderino Mendes dã Silva - CPF: "'.128.783-" em 271OU202419:03:52 - lP com n": 192.168.0.197
Autenticação em: www.itapecurumiÍim.ma.gov.br/diariooficial-php?id=871
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1.4.11
classificãtória, quando frustrada a negociação de melhor mndição.
A existência de preÇos regiskados implicará compromisso de Íomecimento nas condiçôes estabelecidas, mas não obrigprá.a,
Adminisúação a contratiar, Íâcuhâdâ â rcalizaçâo de licitaÉo espêcífica parô a aquisiçáo pretendida, desde que deyUàmente -

LA SEGUNDA . RGÀO GERENC

2.1.O órgão gerenciador é a Secíetaíia Municipal de Educação.
2.2.Duíante a vigência da ata. os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que náo pa

poderão aderir à ata de rêgistro de preços na condição de não participantes, observados os sêguin
1.21. ApresentaÉo de justiÍlcatúa da vantagem da adesão, inclusive em siluaçôês dê

dêsconiinuadade de serviço público:
1.22. DêmonstraÉo de que os vâloaês registrados estão compatíveis com os valores praücados pelo mêrcãdo na Íorma do art.23 dâ

Lêi no 14.133, de 2021: e
í.23. Consullá e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidadê gerenciadora ê do Íomecedor.
1.24. AautonzâÉo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizâda após a aceitaÉo da adesão pelo fomecedor.

2.3.O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaríêtâr prejuízo à execuÉo de seus própíios conl ratos
ou à suâ capacidade de gerenciamento.

2.4.4pós a autorização do órgâo ou da êntidade gerenciadora, o órgão ou entidade náo participante deveíá êÍeüvar a aquisição ou a
contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

2.5.O üazo de quê tÍata o subitem anterior, Íelativo à efetivaçáo dâ contratação, poderá ser pronogado ex@pcionalmente, median te
solicitaçao do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pêla êntidade geÍenciadora, desde que respêitado o limite
temporâl de vigência da ata de regislro dê prêços.

2.6.c) óígâo ou a entidade poderá adeÍi. a itêm da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não particip antê, paÍa

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item
2.7.Dos limitês para as adesôes:

2.7.1. As aquisições ou conkata@s adicionais não poderáo exced6r, por órgão ou êntidadê, a cinquênta por cento dos
quânlilativos dos itens do inslrumento @nvocatório registrâdos nâ ata de rêgistro de preços para o gerenciador ê pâra os
pârlicipanies.

2.7.2. O quantitativo de@rrenle das âdesões não poderá excedêr, na lotalidade, ao dobro do quantitatúo de cada item registrado
nâ ãta de registro de preços para o gerenciador e os participântês, independêntemente do número de órgâos ou êntidâdes
nâo parUcipantes que adêrirêm à ata de registro de preçls.

2.73. É vedado eíetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na âta de registro de preços.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O p.azo de vigência da ata de registro dê preços será dê 1 (um) ano e pode.á ser pronggâdo, por igual período, desde qu e demonstrada
a vantajosidadê do preço, comparado ao preço prâtlcado pelo mêícãdo, o que será atestado mediântê pêsquisa de pteços atualiza da, na

Íorma do art. 23 da Lei FedeÍal n" '14-133,/2021 e conÍome o Decreto Municipal n' 16/2023.
3.2. O contrato que deconer de ata de íegistro de preços possuirá vigência dê âcoído com as disposi@es nela contidas e em o bsê ância
aos aíts. 105 a 1í4 da Lei Federal no 14.133/2021, consoante disposto na minula ânexa ao coÍêspondente êditial.

4.1 vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, justificadamente, nos casos previstos no
an.'|.24 , da lei n'14 .133121 .

4.2. As quantidades previstas para os itens côm prêços registrados nas atas de registÍo de pre@s @eráo ser.êmanêjadas p€l o órgão ou
entidade gerenciadora êntre os órgãos ou as entidades parlicipantes e não participantes do registro de prêços.
4.3. O remanejamento somenle podeÍá ser feito:
4.4. De órgão ou entidade participante parâ órgão oú ênlidade paíticipante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não paíicipante.
4.6. O óÍgáo ou entidâde gerenciadorê que üver estimado as quantidãdês que pretende conAabr seÉ considêrâdo panicipante para êÍeito do
rêmanejamento.
4.7. Na hipótese de Íemanejamento dê órgão ou entidade participante para órgão ou enlidade não participante, serão observados os limilês
previstos no ad. 32 do Decreto no 1'1.462, dê 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciâdora autorizar o rêmanejamenlo solicitado, com a redução do quantitalivo inicia lmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévja anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos
quantitativos inÍormados-
4.9. Caso o rêmanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios disüntos, c abeé âo
fomecedor beneficiário da âta de registro de preços, obseNadâs âs condiçóes nela estabelecidas, optâ. pela aceitaÉo ou náo do
fornecimento decoríêntê do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçâo pe,o órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos d os
participantes da compÍa cênkalizâda, nos termos do item 4.6, â distribuiÉo das quantidades para a exêcuçáo descentralizâda será por meio
do remanejamento.

cúusULA QUINTÂ. Do CA FI AÂ,lIFNÍO DÔ REGISTRÔ
5.'1 .O prestador terá o seu registro cancetado por despacho do órgão gerenciâdor, assegurado o contraditório e a ampla defesa em pK,cesso
administrativo específi co, quando:
a) Náo cumprir âs condições da Ata de Regisko de Preços (Analisado cáso através de Processo Administrâtivo Especial);
b) Sofrêr sanÇão prevista nos incisos lllou IV do câput do ârt. 156 da Lein"14.133/2'1.
c) Caso Íortuito ou Íorça maior, qúe prejudique o cumpíimento da atâ, devidamente compÍovados e justificâdos e @mprovados os la tos;
d) Por razões de inteíesse público.

CúUSUtÂ SEXTA . DA CONTRÂÍACÂO COM OS FORNECEDORES
6.1. O licilante vêncedor será convocado paía assinar a Aia de Registro de Pre@s ou para aceitar ou reürar o instrumento eq uivalente,
dentro do prâzo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena dê decair o dirêito à conlrataçáo, sem prejuízo das sâhçóês previstas no E dital.
6.2. O prâzo de vigência da Ata dê Registro de Prê@, seÉ pelo pêríodo de oí(um) ano ê podeÉ ser pronogâdo por iguslpérlo do, desde que
comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.13312021),
6.3. Sêrá facultado à Administíaçáo, quando o convocado não assinar â ARP ou não âceitar ou náo relirar o instrumento equival ente no
prazo e nas condiçôes estabelecidas no Edital, convocar os licitantes íemanescentes, na ordem de classiÍicaçáo, para a celebr aÉo da Ata
nas condições oÍertâdas pelos licitrântes rcmanescentes, quando Írustrada a negociaçáo de rnelhor condiÇão.
6.4. Decoírido o prazo de vâlidade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocaÉo paÍa a contrala@, ficaráo os l,citantes
libeíados dos compromissos assumidos.

'lu.j
. êa.,- 

-'rticiparam do procedimento d g"[fr
tês rêquisitos:

provável desa basteciÀeolo -!u - -

Assinado eletronicamente por: Waldêíino Mendês da Silva - CPF:'-.128-783-" em 271081202419:03:52 - lP com n": 192.168-0. í97
AutenticaÉo êm: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diaÍioofi clâl.php?id=871
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6.5. A recusa injustificâda do adjudicatáío em assinar â ARP ou em acêitar ou retirar o instíumento equivalente no prazo est abelecido pela
Adminiskação caracterzaÉ o desclmprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabêlecida s!.píéiisla§ ' -.
no edital. e à imediata perda da garaniia dê pÍoposta em favor do órgão licitante. i-

CLÁUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÀO

7-1. O contrato Íirmâdo com o Íomecedo. terá vigência até 31 de Dezembro do exercício do respectivo crédito orçámentário, a
assinãtuÍâ-

CúUSULA OIÍAVA. DO PRECO

8.'1. Durante â vigência desta ata, os preços seráo fixos e irreajustáveis, assegurado o direito âo equilíbíio econômico -financeko, nos casos e
condiÉes p.evistos no respecüvo edital.

8.2. Duran!ê a vigência de c€da clntrato, os pr6ços seéo reajustados na sua Íoma.

CúUSULA NONA . DAS oBRIGACÕES DA cONTRATANTE E DA coNTRATADA

9.'1. As obrigaçoes do conkatante, e da contíatada são aquelas previslâs, respecüvament€, nas SeçÁes "DAS OBRIGAÇÔES DA
CONTRÂTANTE" ê "DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA'do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

GúUSULA oÉcIMA . Do RECEBIMENTo E cRITÉRIo DE AcEITACÃo Do oBJEÍo
10.1. O recebimênto e o cÍitério de aceitação do objeto dãr-se-á @nformê constra no Termo dê Referência, Anêxo I do Edital.

CúUSULA DÉcIiiA PRIIIEIRA . Do PAGÂMENTo

1í.1. O pagamento dar-se-á na ,orma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENÍO' do anexo I do Edital.

cúusuLA DÉctMÁ SEGUNDA - Do coNTRoLE DA ExEcucAo Do coNTRATo

12.1. A Íiscalização da conlrataçâo será exercida por um representante da Administraçáo, ao qual competirá dirimir as dúvidas quê
su.girem no curso da execução do contrato, ê de tudo dârá ciência à Administraçào.

12.2. O fiscal do contralo anotará em regastro póprio todas as oconências relacionadas com a execuÉo do contrato, indicando dia, mês e
ano, berí como o nome dos funcionáaios evenlualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regúlarização das falt€s ou defeitos
obseNados e encáminhândo os apontamentos à autoridade competente para as providências câbiveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como suâ fiscalizaçáo deveráo seguir o exigido no TêÍmo de Ref6rência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constântê do Anexo I do edital.

CúUSULA DÉCIIA TERCEIRA . DAs INFRACÔÊS E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
'13.'1. O licitante ou o contratado seÉ responsabilizado administrâtivamenlê pelas s€guintes infraçóes:
a) dar cáusa â inexecuçáo parciâl do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do conlrâto que cause grave dano à AdministÍação, ao funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c)dâr cáusa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaÉo exigida para o cêúâmê;
e) não manter a propostâ, salvo em deconência de fato superveniente devidamente.iustifrcãdo;
0 não celebÍar o contrato ou não en&egar a documenta€o exigida parâ â contrâtaçáo, quando
convocãdo dentro do prazo de validade de sua píoposta;
g) ensejâr o retardamento da execuçâo ou da entregâ do objêto da licitaçáo sem motivo justificado;
h) apresentar declaÉção ou documentação Íalsa exigidã para o certame ou prestar declaração íalsa durântê a licitação ou a ex ecuçáo do
contrato;
i) fraudaÍ a licitaÉo ou praticaÍ ato fraudulento na execuçáo do conlrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturczâ;
l) praticâr atos allcitos com vistas a frustrar os objetivos da licita€o;
m) praticaÍ alo lesivo previslo no aÍt. 50 da Lei no 12.846, dê ío de agosto dê 20'i3.
13.2 Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item 13.'l as seguintes sanÉes:
a)advertância;
b) ulta de no minimo 0,5olo (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do vâlor do objeto licitado ou contrat ado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública dirêta e indireta do órgáo licitante, pelq p.ázo má ximo de 3 (três)
anos.
d) declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta de todos os ente s fêderativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos ê máximo de 6 (seis) ânos.
13.3 As sanções previstas nas alíneas "a', 'c" e'd'do item 13.2. dâ prêsênte Ata podêrão sêr aplicadas cumulativamente com a previstia na
alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicaÉo de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinÉo unilatera ldo
contrâto com a aplicação cumulada de outras sançóes. coníorme previsto no item 13.2 da prêsênte Ata.
13.5 Se a multa aplicâda e as indenizaçôes cabÍvêis forem superioÍes ao valor dê pagamento evontualmente devido p€la Administ ração âo
contEtado. além da peÍda desse valoí, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrâda judicialmente.
13.6 A aplicãÉo dâs sançôes p.evistas no ilem '13.2. desta Ata náo exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de ÍepaÍaçáo integ ral do dano
causado à Administ.ação Públicã.
13.7 Na âplicação da sanção prevista no item 13.2, alínêã "b", da presenle Atâ será Íacufrada a defêsa do intêressado no prâz o de 15 (quinze)
dias útêis, contado dâ dátâ dê sua intimaçáo.
13.8 Para aplicaÉo dâs sanções previstas nas âlíneas "c" e "d'do itêm 13-2 da presente Ata o licitante ou o contratado sêrá intimado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, coniado da data de intimação, apresentar deúêsa escíila e êspêciÍicar as provas que pre!ênda produzir.
't3.9 Na hipótese dê deferimento de pedido de produÉo de novas p.ovas ou de juntada dê provas juEâdâs indispênúyêis pela co missão, o
licitante ou o contratado poderá aprêsentar alegaçôes finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo
13.10 Sêráo indeferidas pela comissão, mêdiantê decisáo íundamentada, provas ilícitas, impertinentês, desnecêsúrias, protela lórias ou
intempestivas.
13.'11 A personalidade jurÍdica poderá ser dêsconside.adâ sempre que utilizada com abuso do direito paÍâ Íaêilitar, en@briÍ o u dissimulaí a
práücâ dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar conÍusão paúimonial, e, nesse câso, todos os êÍêitos das sanç 6es aplicâdas à
pessoa jurídicâ sêrão êstêndidos aos seus adminiskadores e sócios
com poderes de administraÉo, a pes,soa jurídica sucessora ou a empíêsá do mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo oú conholê, de fato ou

J
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de direito, com o sancionado, obsêÍvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dêÍêsá ê â obrigatoriedade de análise j urídica prévia.
13.12 É admittda a rcabilitação do licitante ou contratado pêrante a própria autoridade que aplicou a penatldadê, exigidos, c umulativamentê:
â) rêparaÉo integraldo dano causado à Administração Pública;
bipãgamãnto oa multa; rr
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicáÉo da penalidâdê, no cáso de impedimento dê licitar e contratar, ou de 3n(três) anos da '.
aplicação da penaljdêde, no cáso de declâração de inidoneidâde; : 7

d) cumprimento das condiçõês dê rêabilitâçãã dêÍlnidas no ato punitivo; ! qr fü9 í
ê) análise jurídica pÍévia, com posicionamento clnclusivo quanto ao cumprimento dos rêquisitos dêÍinidos neste artigo. ' cac ::--=- ;
13.13 A sânÉo pêlâs infraçôês prêvistas nas alínêâs "h" ê "m" do item 13.2 da presente Ata, como condição dtrêâbilitação do lidkq*pu 

/,contratado, a implantaÇão ou aperfei@amento de programa de integridade pelo responsável. '\.-.-_ - _,, 
,,

CúUSULA DÉcIMA QUARTA . DAS DISPoSICÕES GERAIS
14.1 lntegram este documento, independentemente de transcÍição, o editâl Prêgão Eletronico SRP 00212024, Íetmo de Rêferência ê a
proposta da êmprêsa.
14.2 A proponente que vier a ser contratada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os âcréscimos ou sup ressões que
se Íizerem necessários, por conveniência da Administração, dêntro do limitê pêrmitido pêlo artigo 125 da Lei n' 14-13312021, sobre o vâlor
iniciâl atuâlizâdo do côntratado-
14-3 O Íoro pa.a di.imir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-Mirim/MA, comexclusão de quâlquêr outro, por mãis
privilêgiado quê sêjâ-

Ilâpêcuru-MiriírVMA, 23 dê Agôsto dê 2024

HILTON CÉSAR NEVES DA SILVA
Rêprêsêntantê do Órgão

Representante da Empresa
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DL.\RIO OFICI,,\L DÂ LNI,\O. SCçAO : r55N 1677 7059

.XINÁTO DE TINMO AOlnVO

Na 167, quintajeiía, 29 de Ctu'tc2t.

wcy 1"PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU M'RIM ]l

A PrêfêhuÉ Mlni.ilal dê itãp..úru MÍim/MÁ, por meio dà SêÍêr.ri.
Muni.ipal dq Edu6Éo, to.n, público parà .onhecim.hto dor inteí6sdor que farà
li.iiâção nã modalidade Prêgão, nà tome êlêt.óíiê. do tipo meío. prêço po, irêm,
€h rêBióê de êrecuçâo dê fornêcimeoto, tê.do por ohjêh o Âegiíro dê prêsor pa.a
iutu,a ê êÍe.tuàl contÉtâtão de pê§sôâ juridicã erpêciãlizada rc lornê.imento de
instrumêntos ôusi6is e acnsó.ios âdequàdos pâra . prática e o aprendizado d.
músi@ nâr ê§.olâr da íêde dê ên§i.o dô úlnicípio de ltaotruru-Mirih/MA. Á
realização do ertãme êsú prwi3tâ parã o diê 12 dê setêmbrô de 202t, àr 09h00
(.de ho6sl - honário l@t d! l.pêcuru-Mirim- Mà. O rê.ebimêíto dâs propottât
àb€nurâ e dirpstâ de lrêços *,á .r.l6iÉmê.rê ,or mêto elêtrôna.o, no êndêÍêço:
*w.lacit ..t.coô.br o tditàl .oópleto 6tá à dEposição d6 intêre$âdôr .o ratê:gw.it pêcútumi.im.ma.gd.br . ôo 5isrem. StNC-COtrnÂÍA do ÍCEIMÁ

Esclâre.imêntos edicionâi Ddêrão er obridos âtrãvér do e-mâit:
licitácâo@ltâpêcurumirim.mô gov.br.

avlso DE ucrÍÁçÃo
PREGIo Et ÉÍÂôNr@ Nr 14/20t4

Itápêcu.!-Mirim/MA, 27 dê ãroío de 2024.
HtúoN cÉsÂn NEvEs DA sllva

S*retáriô Msôi.ipâl dá Edu@Éo

REÍrflcrçÀo

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE OLHO DIÁGUA DAs CUNHÃS

^vts,o 
DE aÀruuc çÂo

PROCESSO AoM|NISTR M N .e ú1t20/2O24
con.odên.iá Êlenônica s$ ne 0v2024

Cobde,ándo o Bultàdo dà [Lnãçào o AS.nrê d. Cel,álaêo ]unto com á equrpê
dF ôpoD ên.t. e por náo haÉr reue, ,ÉhÉ4.diudia, à tmoí.râ PEmaGoNo
coMÊf,cro E ENGENHARTÁ ITDA C'{Pl eb ne 00.1a0.28V0(ú1,27, m hÉ dê iS 793_496,0e
{*t..entos ê tEÉ.t! e trê mrl, eBt,@4t6 ê hov!íà ê *is iêàB ê onô enr,6l úÊ
@nrErâç& de êfrprêe p.É preí!ção d6 ervr;.6 & gaihút ção .dahjcâ em üs
urb.n4 no Êun(ipE dê Olho d'AÂu. &ú C!.h:É /MÀ

wEsLY awEs o€ s/i
Sê@tiíriô M!ôktrÊt d. 

^dôi.istÉção 
. G.irão

^vtso 
DE HoMôroG çlo

PnocEsso 
^oMrNtSTRATtvo 

N .t ú7t2aZO24
cotlÚÉne thtró.i@ SRp ne 0V2024, ên íam dã Emdêe pEirÍÀGoNo

coMEÂcro E E\GENÉAnA lÍDÁ Otpl eb n. m.48o.úue01.27. E @tór.r. Rs r93 496.0A
(*iccentos ê ndúÉ e nes mit. quaÍ@Ír6 . lloÉà ê s.i! ios e oío eiaÁl úã@ ãlàç& dê êmple pàra orest cão dos etui.ls .h Eitutrcã. ãíáhia ê;;ri
uô.n.r np iunr:pJô rle Olho d'&ü. d.s Cunhãs /MÀ @i. úr..ão orámírrriâ é Fôíê riêRporc OÍ8ão: Or 05 SEC MUN(tpAr ff tNFnAtSTRUTUfr^ t UIi&qitÉMOr UNtÔADa, 15 4sr
m03 1.(l0l coNsTÂúÇáo ÀMpLúCÃo F RrFonMÀ 0E LOGR^Dousos É BENS púBucos
(Pn ÇA5r CÁt ç, CEMnl,,l.J.9O.39.@ Oúrcs SêMços .lê T.rc.lE p.si! luridicâ. FOiO. F o
é,êito o FoÍo deOlho dÀauà d.3Cunhãr.

WESLY ÀtvEs D€ í
sê@rário Muntdpât d. Ádminis-áÉo . Gêião

ari Ío Df coianÁro tii úq/l@a
PROCI5SO ÁDMI{rÍR ',IWO 

N _e ú7t)Ot7021
iÍe.lÊlyE_lúut'lgpà14 oltto dÁau..tàicunhâíM . à EnpÉ PEI{TAGONo coMERoo I
TNGENHARIA LÍDA cl'tPl:00.480 28V0001 27. Oú€To. @ntátaOo + morera àp*iilizaa.
pata pcst.Éo óor *frrços Ce Fvimenbção ásfáhrÉ êm $à uóanú no munrddio rrê olhô
d'aaua dúcunhãs /MÁ. VTGENCiA:rêrá 1z lrto!êl m*3. @^tâdc.h.siDtuã dô 6ftÉtó
D'ô-rro8?vêrna tomà do án 5Z §re, dã Lei 8.666, & 1993. vÁron DO CONÍR^TO: ÂJ
/9r.49ó,OA t*t@1r6 ê n@ir. ê rrê mit, qúerrocêntG ê n@ni, e s e.s ê onáe.ràvoir. MOOÂL|OÂoÉ: tôncorê..ia Flêrrô.iô Snp, côm FUNDAMÉirÍAclo úàÁi, t,l4 133/202:, RFCURSOS. Orlào: 02 05 SEC. MUNtOpÂt 0E rNF|t.ÀFçrÂrÍUa^'Ê ún.ÂlM(Mô.
UN|DÂoF: rS 451 0(Út r úl COitSTRUÇaO AMpUACtrO E lrFORMÁ DE LOGúairUelS i
BÉNS PU,EUCOS IPRÁÇÀ§, (Â4, CEMm; 3,3 9Ol9.Oó o!,lro. Sêtuçô.-d. i àõ-;;s;runo(.. roRo He êcÊo o Forô .re otho d Ásuã d.s cuniãs.

PR€FEIÍURA MUNICIPAI. DE PENALVA

^vlso 
o€ u(ÍÍ (Io

piEclo ErEÍRóa{rco if ryiüa
.--.--- A P!"f"I!!,, Munr'p.l de Púak4,ttA tomà Êjbt'@ que .éáhÉó rc dÉ

ll/09/2024, ás 09:mi (ho6ío d. g,àrilia), o P..sao Elet.ôi'co n. íj/2024..u,ô obiêrô é
a conr.àtáçao de in,nru'é. Ínaicêra. púbti@ ou pÍirddà, pra prea:éo áe *iricos.rÉior com exctl3,údádê. rereÍ.nr8 ao ecÉDciaÍiêírô . pl8e@íro da íotha dê
oãgãmêrto dor_ *ryidoFr m!ni.D.,r, att6, inàrtvoj, @friilinãdos, pênronista, ouqualqJe, outra forfrà dê !ínculo rêôunàatóno .rtstente ou oúê v6t. a ser mànrido óm
o Murrciplo de Penábà/MÁ. O êd'tct êa@ftô*. â disE i.to tu ád.r..ô .ld;;.:
hnps://pon.ldftom páe.r€Fatva. mà..d br e no ponâr r:doÉr ae c"Àiú-.a.i-p,iiir.*
lo[CP). hfomã{õês pêlo êmô't: ti.íà6o.pênãú.eamâit.con

Pmtv./MÁ, 2' d. agono de 2024.
N[Zti N {UNEs ptmo

PREFÊITURA MUNICIPAT SANTA QUiTÉRIA DO MARANHÃO

o(ÍtÂIo ot «rtrIR^ro s aÉ{otr,o, « o27l2tt]!

@NInAÍO « N' 021/2024. CONTf,ÂTAoo: , P íLVA @t6ÍUr(tiÉS É sÉivrcos LÍDÀ - t psltv coNÍnuçóEs E sEÂvrços, i«'irr rc orn n.. ú.ror.ri4oor-ii, sãúaii-ii n,l
Àrone Pênà. 01, 

'arà 
B, Bànro Centro, Oom pedrc . M^. CEp.: 6S.7G6 rIIr:, (ONTnAtANrrlpRrrÉrÍunÂ 

ul./Nr(rp!L 0t taNTA QUÍt[RtÁ DO MAÀÀNHIO - MÀ O8]EÍO $rvtcô§ DiDÀvrMq\TAçÁo ÂsFAL_tcÁ 0E vtÁs uRaÁi{Âs @M DiENÂGEM ! [Ára]ÂDii í{o
MUNrcrDrO 0É M.tNrfloto 0E sÂNTÂ eutrÉil DO MÁRANHÂo i?i^ vÂrôÀ
CO|.ÍTÀAÍADO_RS 3 3s1.393,?4 tTrêj mithões oitd.ítor e cirquenr: e um mit ànoenúe
(oNvENro 9519@/102' MiNrÍÊilo 0Á DFFISÁ - pnOGiÁMA CÂtHÂ NORTE Dà;.;;
olçãme^Énà: 15 4s1.00.2.1@t o@o coNsTRuClO M[t]loRtA DÉ úcúují*ãipuBLrcos 4.á!,o.sí.@. oBRAs t rNíalÀÇõrs. vlcÊà/cra oo coNrRÀTo ri í;"Àmes..OAr Dt AsstNAÍURÁ DO CONTRÁTO: 26 d. âa6 de 202a. U6 L: i.; ;:1'113y221 ê tua3 aterâdêt D6r.iro,et

EXTâÁIO O€ CarúÍa^Ío Í{r 2t talltltd,t (a o /z»a
coNrRÁTo cc N' 0r0lm24. CoNÍRATAOO: I p STLVA CONSTnUCÕÉ5 L s,rRvtaôS LmÁ . I p
slLvÁ CONSTÂLçoES t SERvtços, insíirà no ( pj nr. 2qto(.7i./O@1-29. éd;á n" ;
Àionto Pê.a, 0r, sara B, 8.t@ Cêntrc, tlom pêdrc . MÁ" CEp.: 65_165. (D côÀrÍRÁrÁNrrpRrrt,ÍrJRÁ MU!{tctôÁL DL raNrÀ eumRÁ Do Mrql!{iHÀo - MÂ. ouEÍô, srRúóaDi
DR'NÀGTM 

'TUVIAL 
DE V,ÀS URBÁ\AS NÂ sEOE OO MI,NGI}|o DE À,UNICíPIÔ DÉA^rri

Q!-mq} DO MAqÁrHÁO - VA. VÂLOR CONÍnÁT OO rS t.rgr.rze,oj tuí urúlo
ÍRtzEr'ÍTos E oÍErrra I IRES MtL DlrZtMrOs t srlEtrr r strs nr,{s r'úricrMÍÁvoqiRe(jBos ?róe'ior e F.dê6is Dotàção orçamar.ina: rs.rsr ooni.róiijóó- j
(onslnuçÁo MarHoRta oE tocRÁDouRos púBltcos 44.90.5t.@ - O8tuú E

1!!!Í.4-LA§9E!., vlctNc'a Do coNTxÁrO: 12 tdóre) hêe.!. oarA DÉ ÂSS,NArURÁ Do
roNTRÂTO: 26 de ágostô dê 2024. rE6Át: têi .. 14.ii3/22r I uas aneaçdis posiei,oãi

FEI|F|CÂçíO DE EXTf,ATO DO SIGUNDO TIRMO ADÍT|VO Dt piÁ?O ÁO
coNTÃaÍo Nt 048/2021, OfttUNoo 0A ÍOMÂDÁ 0E PREçO NsOO2/2021, PÂOCESSO

ÁDM|I,/|S'InÂTNO rir 2023-03.29.@10. PAiÍCS: Múi<ipio dê ttape!tu Minô ê à [mpr€s
IR ÁRQUIIETURÂ & ASSESORT,A ErâEtt. OBIETO: aditivâÉo de pê.o e Co.karo nc O4al2021
q@ Ér.. .oàrê â tÔnt.atação d. as.êt5ôria Téoiô espe.iâtúâdâ êm obrcs er,u.ãciônais
,& dâr supo4ê à Sêsêtaria Mo.aiCêl dê Ed@Éo, 

^o 
montor.máto das àçõet do pÀn,

.o @rcí.io d! ,023. Publi6do 
^o 

OOV êú 2ZOannB. *Éo 03. pís la5.
Ondê sê lê: DATÁ: 30/012023.
têia-s.: 2alol2o21-

EX|RÂÍOS Dt RtctttRos OÉ PiEços

Ata de RêginÍo dê P@ç6 n! 05512A24, oíiunda do PreBeo t],errôni.o n. OO2/2024 OB.IETO:
1.1. Regirúo dê Prêçõi pa6 de.túar co.t ataÉo de pêso. juíid@ pôrê o fome{imênro de
matêrial p€men nt paÉ d êstas da redê dê ênsjno de trôDê.uÍÉMiíim/MA. ü$ndo
atender à dêroídâ dot aluB màtnculâdG na Âédê Municipál de Ecino do Munic,pio dê
|rape.oúMtrim/Ma. vrGÊNctA: 12 mêi6. oATA DE Â5slnÁÍJRA: 23108/2024. pÀRTÉs
slGMÍÁRlAsr MunÊípio de tt p€.uru MiíiÍ/MÁ, erãÉr dâ Sec.êtáriâ Muocipal dê
Edu6ção IÓryão Gêíenciãdo.) ê a empÍêsá 5Ut AGUA EOU|PAMENToS rTDÁ (§êÉíj.;Íià dà
Àlà), in*ritã ío OlPl: 46.3,{rr.050y'0@1-97, .o valor globàt dê RS 17:}aAro lderêsête nil
têdtô5 ê quãrênta e oiro reaÊ), pãr. or ir.Er 23, 27 ê 30.

Âra .lê Rê8iíro dê PÍêços n! 0492024, ô,iundà do prêgão Eêrôôko n. @2/2024. OA,EIO:
1.1- Rqi.tío de Prêços pãÊ aêntÉt .ô.tBtação dê pêsoà juridka pâÉ o í.rcirento de
material ,€rmaí.nte paE as êÍobs dâ rcdê dê êNinô de lt-ap€!tu Minm/MÀ üsêndo
.lendêr. d.m.nd. do5 aruG mariculâdor .á Rêdê Munici[Et dê rnsirc do Ms.t.ipio dê
ItâpêcurÉMnin/Mâ. vrcÊ,itcrA: 12 mêres. OÀTÁ DE Â5S|NATUÂÁ: 2il08/2024. pARIEs
SIGNAÍARIÂS: Mlnicípio de rtâpecui! Mirim/M& àtravér dâ S€Fêtana Municiüi dê
i d@ção lÓ.8ão Gêrenc:ádo-) ê à ehpree S R Dr \odtA topE9 LmÀ (Benêficiáôa d, A;),
ríssita noCNPr 25.097 344/0001{8, no Étorgtob3tCe RS 80S.121,ú loitocêôros ê cinco mrÍ
entô ê vintê . !m eaisr, pãÊ o§ ite.s: 2, 3, 4, 13, 16, 17, 19 , 21, ZZ, 25. 2A, 29

Àta dê i.ÉisÍo de PÍê!6 .q 062/202rr, oriundâ do pregào Eiêtrôíi@ n. m2l2024. oSrrú:
1.1- R€eiitm d. Pr.çot pa6 aentuãt conrÉtâÉo dê ps5@ tú.idi.â p3ra o fm«im.nto de
material p.maô.nt! páê a scotar da é.le dê êNjno dê tÉÊ.curu-Mnih/MA_ vasôdo
ãtend.r a .Em.ndâ d6 aluB mâtncltados nâ Rede Muni.ipàt dê Ensino dô MunicLpio dê
rtlpe@rsMinn/Mâ, vtcÊNcÁ: t2 mêsês_ DÀTA Dr A.i§tNÂTu§Â: 23los/2024. pÂRTEs
SlGtlÀTAÂlAS: Municipio .Iê ttâpeurú Minm/MÀ, atí.vés d. srcrêtariá Municipat dê
Fd@ção {óBão G€Eriàddl . ã emprêe p R Dos sÁNTOS tUNtOR tBenêÍcBn. da Atc),
inenà 10 CNP.: 14.959.247/000 t 14,.o vàtor global de iS RS r.98O,OOIserê mit.ov*elro\

Ãle dê Rê8iíro dê Prêçôs .e 0í02024 oriu.da do Prêrao Etetrônico .. m2/2024. OAJfiO:
1.1. Rê3isúo d. PÍêçôs oac eêntu.t conlÊtaÉo dê pes§oâ iúridi@ p:6 ô íooêcinento dê
materiãl pêrmanente paÊ as escolà3 da red€ dê ênsino dê ltâpê.uru-Miíim/M{ vi$ndo
âtê.dê, a dên3ndâ dor aluG óât.icúlàdos ná Rede MuniciaEt de Ensino rlc Municipio dê
itapê.uúMlím/Ma. vtcÊNcn: U meses. DÁrÁ DE ASSINAÍURÂ: 23108/2024. pÀÀTÉs
gclrúTfutAs, Múi.ipo de nipê@tu MiritrVMÁ, àrÉwl da Sê@tãná Mu.,ciFà, d.
Edd"rção lorr& 6.r.ncE&{l ê . ffipÍ.j. , M BAnÂO6 NEÍO (S.É6uinâ da Ara), ú;ítâ m
CNPI: 61574375/0@t-17, m Elo. tlo!ál dê Â9 S'82o,(I) l.i@ mit duzatG ê oitêítà reâis),

Áta dê Rêgiíro.h Preç6 íe 05V202a, ôíionda dô pregão EtetrônÉô.. OO2l2024. OUErO:
1.1. R€aistrc d. Pr.çot paÉ €vênt!.t co.t .iaÉô dê p€s. juídae pã6 o íorolmênao dê
Dâtêrial FÉm.ô.ntê paÊ as 6.ota3 da rcde de ên5ino de ttâ9..!íu-Mirim/MA. visndô
ãtad€. e demâ h dot duG hâr.icutedo. na Rêdê M!.lcip.t rh EGim .tô Mu.kipio dê
napêdúMinm^úâ. vrGÊNctÀ: t2 .liêg. r)ÂÍÂ DE ÁSgtiaTURA: 23los/2024. piRÍÉS
SJGNÁTÁRIAs: MunkrpD .te hápeutu Mmh/MÁ, at6És d. S€@tam Mun,cipÉt dê
i&@ção ÍóÍEào Gêrcrciádôr) ê r emprêe rMprRlo FMPFEET{O|MENTOS I ÍDA (Ben;fi(ánà
dã Ata), ins..nâ nô CNPI: 04.966-853/Otb1-3!, @ Etd gtobat de ns 39.OOO,Oô ft; ãende
mil Gãis), ,árâ ot itens:6-

Áta dê Âetlíro dê Prêç6 n! o5y2024, oriunda do prêgão Etêtrônico n. ooZ2O24. OUEÍO:
11 eeai5tD d. Prêçor paÉ eênru.t conrÉr.ção d€ pess. jurtdac para o Íor.eim.nrô dê
materiãl p€ma6t paÉ as ê§.olà5 da êrtê .tê êEino d. hâo.curu'úinm/MÂ. viendô
atê.dê. á deE.d. .bi doc mâtrtcu.dos M Rêdê Múricip.t & Enrim rio Mlnicipio dê
lrapêorúMiírny'Ma. vrcÊNc!À: 12 mê3ê6. oaIÂ DE Âsst(aTun : z3lo8r:orn. cÀRTts
9GNÁTÁi|AS: Municipb de nãp«utu Mr.inVMÀ àrô6 dà Sêúpráriá MunúBt dê
EduGção (OíBlo Gê.*iàdô.) e ã .mpÉ flrÍ}i tNfOflMÁnC rrDA tsêEÍciá.i. jà Arat.in*r,ü ío CNpr: rrl.45o lozmr'o7, m v.tor globàt de R5 ÂS Z29OS5,2s {du,út6 evint;
ê M€ mil oit.htà.in@ Ei5 e ünre ê ciM mtast), pârà 03,tênr:10 e t1

Àrã de R€ghÍo de Prêç6 .s o4a/2024, oriun.,. do prêsâo EIêt.6.ió n. oo2l2024. o8lEro:
1.1. RqirEo dê trêÍor páÉ wêntua,@nrrarâÉo de pês@,ú,rd,@ prr. o Íom*tôêíto de
natêiãl pêm.neht. BÉ À ê\@tôr dà .êde de ênsino de ttàp«L,J MÍrm/Md vúando
árê.dei a rhn.ndà do, al!ú namcutadoJ .a Rêdê MuniorEt de Éôsiío do i.lu;iciDio dêItãp€.lcMrin/ir.. McÊlactÁ: 12 mêG. oaÍa Da Á55|NAÍURÁ: tt@,lZOZa. íA'.:tS
slctlatÀilÂs Muntqpio & ttepêcutu MrrívMÀ, .lr*6 dà sêqelànJ Mundpàt derdkà{:ô {Orgão GerêEiãdo.} e . êmpÍe lúrRo wtNOÊL LÍDÁ lgeneficúnd d; Arâ1,iErita no O{PJ: 10.4o1.3s1l0@1-68, no EtoÍ globât de RS 659..30,00 (!.Écêntos ;
cinqu.nt ê nov. mal oit@nrs e r.i.t r.âis), pa6 6 it.n§: Ol, t4 15 ê io.
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D.O. PLtsLICAÇÔES DE TERC§IROS QUTNTA- FETRA,29 - AGOSTO - 2024

serviço se.á{ão) comunicado(s) formalmenle, através de documento
que serájutado ao plocesso administrativo da presente At4 após sua
ciência.Prrágrrfo Terceiro No caso de recusa do Prestador de servi-

ço em dar ciência da decisão, a comunicaçãoscrá feita através de pu-
blicação no Diário O6cial do Estado do Maraúão. considerando-sc
caocelado o prcço regis§ado a partt dcla. Prrágrrfo QEerto A so-
licitação do Prestâdor de sen iço para cancelamento dos preços regis-
trados poded não ser aceim peio ÓRGÀO, facultlndo-se à este, neste
caso, a aplicaçâo das pcnalidades cabíveis. CLÁUSULA DÉCIMA
- DA PUBLICÀÇÃO O ÓRcÃO fará publicar o extÍaro dâ presen-
te Ata no Diário Oficial do Esrado. após sua assinatuÍa. nos rerrnos
da Legislaçào vigente. CLÁUSULA DÉCIMA pRIMEIR-4. - DAS
DISPOSIÇÓES FINAIS Parágrafo Primeiro - Todâs as alreraçôes
que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio delawa-
tura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Regisúo
de Preços, conforme o caso. Parágrafo Segundo - Inlegm esta
Ata. o Editât de coNcoItRtNcIÁ pÚBLlcA I§" 007/2023

-SEGOV/I!|Á e seus anexos e as propostâs das emp$as regisrãY .-
dÀs oesta Arâ. Parágrrfo Terceiro- Poderá haver mõ'di6caçôes nos -'.

locais da ebtrega dos produros caso àm que a qburnerml"II
notificárá a CONTRÁTADA. P.rágrrfo Quarto - Qs casos 9À*Sê,
serâo resolüdos de acordo com a I ei n'8.óó6, de:21 t$JwdÉ--õ
1993. a Lei Complementar 123/2006, aherado pela lri Comgílbên-
rar n' 147 2014 e o Dccrero Esladual !o 36.184. de 2l \erembro de-,
2020. na Lcr Esradual no I0.403. de 29 de dezembro de l0ls-Fdêmais
Iegislaçôes aplicadas à espécie. CLÁUSLTLA DECIMA SEGUNDA
- DO FORO Fica eleito o foro da comarca destr cidade de São Luís.
capital do Estado do Maranhão, com reoúncia expressa dc qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas
o undâs do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e con-
tratadas, as partes a-ssinam o presente. Da presença de duas testemu-
nhas. São LuÍs/MÂ, 2l de agosto de 2024. MÁRCIO RIBEIRO
MACHADO SECRETÁFJODE ESTADO DE GOVERNO CLAR^
LUCh UCIIÔA FR.EITAS CONSTRUTORÂ RÁMPA LTDA.

ANExo ÚNICO sIsrEMA DE REcIsrRo DE pREÇos - sRp coNcoRRÊNcIA púgt tcl x. oozlz0z3 - sEGov/MÁ pRo-
CESSO N.' 55.346I2023{SL/SEGOVÀIA REF.: ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS x' t6l2L24 CONCORúNCrA PúBLTCA N"
007/2023 - sEGOvÀrA V|GÊNCIA: 12 MESES Este documenro inre8ra a Ata de Registro de preços n" l6l2023-SEGoV,MA cetebrada
p€Í8nte a SECRETARJA DE ESTADO DE GOVERNO SEGOV e a Empresa que tive. s€us preços regist-ados, em face à realização do
coNcoRRÊNCIA PÚBLICA 007/2023 - sEc,ovÀ,íA. oBJETo: REôrsrRo DE pREÇos vrsAN'Do A EVENTUAT E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀo DE sER!,IÇoS DE IiEFoRMA, AMPLIAÇÃo E ADA?TAÇÀo
DE PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS },iO ESTADO DO MARANHAO REGIONAL BALSAS.

QUÂDRO I _ DADOS DÂ EMPRESA BENEFICIT(RIA.

Endereço: Rod. Ma 203, Estrada Da Raposa, N. 03, Sala I l- Lote 03 E 04, Bairro Residencial
Piramide. \Íutri.ipio Da Raposa - Ma, Ce 65.r38-000

QUADRO 2 - SER\]ÇOS RXGISTRÀDOS

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A EVENTUAI- E FUTURÂ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE.
CIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SER\,1ÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÀO E ADAPTAÇÃO DE PRÉ-
DIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO ESTÂDO DO MARANHÃO _ RTGIONAL BALSAS

:L*1ry1'-1t de-rgosto de 2024. $'LiRcIo RIBEIRo vÁcHADo sECRETÁRro DE EsrADo DE GovERNo cLAnA LUCIAUCHOA FREITAS CONSTRUToRA RAVPA LTDA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPECURU .
MIRIM/MÀ

EXTRÂTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ara de Regisrro
de Preços o" 04712024. oriunda do pregâo Eletrtnico n OOgirO24.
OBfTO: Regrstro de Preços pam eventual conftarâção de pessoa
jurídica especializada paia fomecimento de materiâl didiÁtico com-
plcmenrar SAEB, paÍa alunos do Ensino Fundamemal anos ini_
ciais e f,nais,_co[tendo plataforma digitâI, assessoria pedagógica e
recursos conlorme condições, quantidades e exigências Àsúbele-
crdas Desle tnstruDdetrto. VTGENCIA: l2 meses. DATA DE ASS[-
NATURA: 23/08t2024. PARTES STGNATÁR|AS: Municipiô de
Itapecuru Mirin/MÂ, através da SecÍeraria Municipal de Educaçào
íOrgão Gerenciador) e a empresa TENDÊNCIA CONSI ITOúA
EDUCACIONAI LTDA (Beoe6ciária da Ala), inscrita Do CNTJ:
20.232-2551U)Ol-97, no valor global de R$ 1.995.412,50 (um mi-
lhão, novecentos e noventa c cinco mil, quâtrocentos e doze reais e
cinquenta centavos). para os itens: 01,02.03.04. 05.06.07.0S.09.
10, I l, 12, 13, 14, 15 e 16.

EXTRÁTO DE ATA DE REGISTRO DE PRÊÇOS Ata de Regisrro
de Prcços n' 048,/2024, oriunda do pregão Eletrônico a. 002,,1024.
OBJETO: 1.1 . Registro de Preços para eventual contratação de p€s-
soa jurídica para o fome.cimento de material permanente parâ as es-
colas da rcde de ensino de [Épecuru-MirüúMA, visando atender a
demanda dos alunos matriculados na Redc Municipal de Ensino do
MuDicipio de ltapecuru-Mirirn Ma. VICÊNCLq,: 12 meses. DAIA
DE ASSINATURÂ: 23/0812024. PARIES SIGNATÁRTAS: Munici.
pio de Itapecuu MirimÀÍA, atraves da S€cÍetaÍia MrrDicipal de Educa_
ção (OÍgão cerenciador) e a empresa ELETRO'WENDEL LfDA (B€-
neficiária da Atâ), inscrita no CNPJ: l0.,t0l.35lrt00l68, m valor global
de RS 659.830,00 (seiscentos e cinquÊda e nove mil oirocentos e tinra
Íeais), para ositeis: 01, 14, t5 e 20.

CNPJ: 03-393.903i0001-78 Telefone / Far: (98) 99138 6548

E-mail : construto.aramga@hotmail.coÍh

CONSTRUTORA
RAMPA LTDA

YALOR Rf,GISTRADOTOTAI-

EXTRAIO DE ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS Ata de Regisrro
de Preços n" 049/2024, oriunda do pregão Eletrônico n" OO?D024.
OBJETO: 1.1. Registro de Preços pâra eveDtual contràtâção de pes-
soa jurídica pata o fomecimento de materiat permaoente para as es-
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